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NASCIMENTO - PATERNIDADE EXCLUIDA PELA DNA - ART 226, §6° DA CF/88

EMENTA

ACORDAO: Civil. Familia. Filiagdo. A¢&o para ser declarado nulo assento de nascimento em que o autor
declarou como seu filho, nascido de convivéncia com a mée, crianga cuja paternidade veio a negar com
base em laudo que indicou sua esterilidade. Laudo de DNA, que o excluiu também. Conquanto haja o autor
convivido com a mée do réu, como se casados fossem, a unido de fato ndo tem o condao de impor
paternidade a quem néo concorreu para que fosse concebido o menor. Mesmo tendo-o registrado,
propiciado-lhe assisténcia, pois é padecente de paralisia cerebral, e celebrado acordo, em agéo de
alimentos, fornecendo-lhes, sobrepde-se a verdade bioldgica, base da filiagcdo no 8§ 62, do art. 226, da Carta
Magna. Néo incidéncia do prazo decadencial do § 3°, do art. 178, que se aplica apenas ao marido, que
pretenda negar a paternidade. Nao se estende sequer a unido estavel. Recurso desprovido. Ap. Civ. 6.377/01
- Rel.: Des. Luiz Rold&o - Apte.: José Carlos Ferreira Faria - Assist/P/S/Méae Margarida Ferreira Martins -
Apdo.: José Faria - J. em 12/06/2001 - DJ 27/09/2001 - 72 CCiv. - TJRJ. Vistos, relatados e discutidos os
autos da Apelacéo Civel 6.377/2001, em que é Apelante e JOSE CARLOS FERREIRA PARIA
ASSIST/P/SIMAE MARGARIDA FERREIRA MARTINS e Apelado JOSE FARIA, JACORDAM os
Desembargadores que compdem a C. 72 Camara Civel do Eg. Tribunal de Justica do Estado do Rio de
Janeiro, por unanimidade, em negar provimento ao recurso. RELATORIO 1. O apelado, que admitiu ter
mantido relacionamento amoroso com a mée do réu, nascido em 03/03/83 e por ele registrado como seu
filho em abril daquele ano (fls. 6), requereu, em julho de 1996, Cautelar de producao antecipada de prova,
exame do DNA, sob alegacao de que se submeteu a exames, que revelaram que era estéril. Aquele nao
logrou ser realizado (fls. 151 e 159, em apenso), vindo a ser efetuado outro, colhendo-se material apenas do
autor, ante a auséncia do réu (fls. 16 1/62). Concluiu que ele era estéril (fls. 173). 2. Julgada aquela Medida
(fls. 194) em marco de 1999, seu Requerente ajuizou esta acdo de anulagdo do registro do menor José
Carlos Ferreira Faria, no tocante a sua paternidade, a ser cancelada. Demandou igualmente o cancelamento
de pensao judicial de 35% de seus ganhos liquidos, que havia sido acordada em a¢éo em face dele ajuizada
pelo menor em outubro de 1993 (fls. 10/11 da Cautelar). Esclareceu que o pleito era de negativa de
paternidade (fls. 26). Foi a a¢éo contestada (fls. 33/5), sob argumento de que o autor e a mée do réu
conviveram durante 26 anos e que este é filho dele, que o tratava como tal. Repudiou-o porque € doente
mental (fls. 36/44) e para eximir se de pensiona-lo. 3. Com réplica (fls. 49/52), apos frustracdes em colher-se
material do réu para o exame do DNA (fls. 85v., 90, 90, 98, 101/3 e 109), foi este realizado (fls. 132 e 137),
vindo o respectivo laudo, negativo, as fls. 172/74. Em audiéncia final foram ouvidos o autor, e a mae do réu e
trés testemunhas (fls. 120/25). 4. Julgou a Juiza procedentes os pedidos (fls. 150/54). Tempestivamente (fls.
154v/55) apela o réu. Insiste em que o resultado do exame do DNA néo pode prevalecer diante da realidade
da convivéncia entre o autor e sua mae por longuissimo tempo e que foi sempre reconhecido como filho.
Incide prescricéo e ato do registro civil é irrevogavel. Beneficiario da Justica Gratuita (fls. 153), foi o recurso
contrariado (fls. 161/65). O M.P., em ambos os graus (fls. 166/69 e 177/79), nesta Camara em parecer do Dr.
Jodo Batista Filgueiras, opinou por seu desprovimento. E o relatério, submetido a douta Revisdo. VOTO



Integra-se ao presente o relatdrio de fls. 181/2 1. Repila-se, inicialmente, a argli¢do de prescricdo, em que
insiste o réu, a qual havia invocado na contestacédo sob o argumento de que incide na espécie o lapso
temporal de dois meses, previsto no § 3°, do art. 178, para o marido ajuizar a negatoria de paternidade em
face do filho. Nao havia vinculo conjugal entre o autor e a mée do réu. Foi ele casado com Zilma Rocha de
28/01/54 a setembro de 1981, quando dela se separou judicialmente (fls. 7/7v.). A genitora do réu argumenta
gue conviveu com ele durante 26 anos, como se casados fossem, inclusive durante o periodo de seu
matriménio. No entanto, o prazo decadencial para ser contestada a paternidade sé se aplica para a acao
negatoria, que € privativa do marido, ndo de companheiro. Visa resguardar a presuncao «pater is est»,
oriunda do casamento, a qual, ainda que atenuada, vigora sob o presente orde



